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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : CLAUDIOMAR ZARNOTT RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. APLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 NO GRAU 
MÁXIMO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA AFASTAR A 
FRAÇÃO MÁXIMA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) 
da pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons 
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

2. Na espécie, o Tribunal de origem aplicou fração de diminuição em 1/6 
com fundamentação inidônea.

3. A apreensão de 32,3g de crack, 18,2g de cocaína e 45,6g de maconha 
autoriza a fixação da fração máxima de diminuição.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. APLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 NO GRAU 
MÁXIMO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA AFASTAR A 
FRAÇÃO MÁXIMA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) 
da pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons 
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

2. Na espécie, o Tribunal de origem aplicou fração de diminuição em 1/6 
com fundamentação inidônea.

3. A apreensão de 32,3g de crack, 18,2g de cocaína e 45,6g de maconha 
autoriza a fixação da fração máxima de diminuição.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Depreende-se dos autos que o agravado fora condenando às penas de 5 
(cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 520 
(quinhentos e vinte) dias-multa pela prática do crime previsto no artigo 33, caput, c/c o 
art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006.

No habeas corpus, a defesa sustentou que as provas obtidas por ocasião do 
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flagrante seriam ilícitas e que o agravado faz jus à causa especial de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração máxima, porquanto preenche 
os requisitos necessários para a sua aplicação.

Concedi parcialmente a ordem, a fim de reconhecer a causa de diminuição 
de pena, prevista no §4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/06, com aplicação da fração 
máxima de redução (e-STJ fls. 827/831).

Nesta oportunidade, o agravante postula o afastamento da fração máxima 
de 2/3 da minorante do tráfico de drogas, fixando-se a em 1/3.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não assiste razão ao agravante.

Com efeito, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, o agente poderá 
ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, desde 
que seja, cumulativamente, primário e portador de bons antecedentes e não se dedique 
à atividade criminosa nem integre organização criminosa.

Na escolha da fração, assim fundamentou o acordão do Tribunal de origem 
(e-STJ fl. 777):

“Quanto ao apenamento, é possível o reconhecimento do privilégio. No 
entanto, o patamar adequado da basilar seria de seis anos de reclusão, pela 
diversidade e danosa natureza de duas das substâncias tóxicas 
apreendidas. Ausentes agravantes e atenuantes, amplio a sanção em 1/6 
pela majorante referente ao emprego de arma e a diminuo em 1/6 pela 
minorante antes referida, não adotando índice mais elevado diante da 
grande quantidade dos entorpecentes. Assim, resta a reprimenda carcerária 
definitiva em cinco anos e dez meses de reclusão.”

 

Como bem observado pelo Ministério Público Federal (e-STJ fl. 821): “não 

fora lançada qualquer justificativa para não aplicar a redutora no grau máximo. 

Deveras, não houve remissão às peculiaridades do caso, quais sejam, número de 

agentes, quantidade de entorpecentes apreendidos ou modus operandi do delito. 

Diante de tal contexto, aliado à primariedade do paciente, conclui-se que faz jus à 

incidência no seu patamar máximo”.

Ademais, a quantidade de droga apreendida (32,3g de crack, 18,2g de 
cocaína e 45,6g de maconha), apesar de não ser ínfima, não é elevada ao ponto de 
justificar, por si só, a fixação de fração de diminuição diferente de 2/3.
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Assim, o agravado tem direito à incidência da causa de diminuição da pena, 
prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, em seu patamar máximo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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SEXTA TURMA
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Número Registro: 2022/0227874-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : CLAUDIOMAR ZARNOTT RAMOS (PRESO)
CORRÉU : LAURO CESAR SILVEIRA DE AGUIAR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : CLAUDIOMAR ZARNOTT RAMOS (PRESO)
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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